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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. APURAÇÃO DO 
MONTANTE QUE PODE SER FEITA MEDIANTE SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO 
PARA SE RETIFICAR O VALOR INSCRITO. NULIDADE DA CDA. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Em relação as CDAs, o Tribunal Regional consignou: "No entanto, a despeito da higidez da 
CDA no tocante ao fundamento legal para a cobrança das anuidades (Lei nº 12.514/2011), o fato 
é que o título executivo padece de vício relativo aos critérios de juros e correção monetária nele 
estabelecidos, eis que destoa daqueles legalmente previstos. (...) Entretanto, a despeito dos erros 
contidos na CDA, relativamente aos critérios de juros e correção monetária, seria possível a sua 
substituição até a decisão de primeira instância, de acordo com o artigo 2º, §8º, da Lei 6.830/80. 
Nesse sentido, é o entendimento sumulado pelo STJ no enunciado nº 392, de que a Fazenda 
Pública pode emendar ou substituir a CDA quando se tratar de correção de erro material ou 
formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução.  (...) No caso, verifica-se que o 
Juízo a quo não oportunizou ao Conselho Profissional a possibilidade de retificação da CDA, 
para que apresentasse novo título executivo com o valor do débito devidamente corrigido, com 
os índices diversos de juros e correção monetária apresentados no documento considerado 
irregular".
2. Com efeito, destaque-se que "a jurisprudência desta Corte entende pela possibilidade de 
alteração da CDA, desde que haja simples operação aritmética para expurgar a parcela indevida, 
como no presente caso, em que houve apenas a adequação no cálculo dos juros de mora 
(substituição para a Selic)" (AgInt no AREsp 1.254.709/SP, rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe de 4.9.2020).
3. No mais, verifica-se que a alteração do entendimento da origem – no sentido de ser possível a 
retificação da CDA, a despeito dos erros contidos – exige, necessariamente, o reexame de 
matéria de fato, o que é inviável em Recurso Especial, tendo em vista o disposto na Súmula 
7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 19 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARILENA CRISTINA EKSTERMAN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO EST.DO RIO 

DE JANEIRO 
ADVOGADOS : CARLOS ALEXANDRE FIAUX RAMOS  - RJ058327 
   EURICO MEDEIROS CAVALCANTI  - RJ105581 
   ISIS CYTRYNBAUM SPATZ  - RJ207431 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que não conheceu do 

Recurso Especial (fls. 348-353, e-STJ).

A agravante alega, em síntese:

Outrossim, também não incide na hipótese a Súmula 07/STJ. É 
que o que se busca não tem qualquer relação com revolvimento de matéria 
fático-probatória para o julgamento da hipótese. O que se pretende é a discussão 
acerca da exigência ou não de elemento substancial a dar validade da CDA, 
considerando que a cobrança das anuidades referentes aos exercícios de 2013, 
2014 e 2015 apontam como fundamento legal as Leis nº 5.517/1968 e 
6.830/1980, e não o artigo 6º da Lei 12.514/2011.

Impugnação às fls. 371-375, e-STJ.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
APURAÇÃO DO MONTANTE QUE PODE SER FEITA MEDIANTE 
SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO PARA SE RETIFICAR O VALOR 
INSCRITO. NULIDADE DA CDA. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Em relação as CDAs, o Tribunal Regional consignou: "No entanto, a 
despeito da higidez da CDA no tocante ao fundamento legal para a cobrança 
das anuidades (Lei nº 12.514/2011), o fato é que o título executivo padece de 
vício relativo aos critérios de juros e correção monetária nele estabelecidos, eis 
que destoa daqueles legalmente previstos. (...) Entretanto, a despeito dos erros 
contidos na CDA, relativamente aos critérios de juros e correção monetária, 
seria possível a sua substituição até a decisão de primeira instância, de acordo 
com o artigo 2º, §8º, da Lei 6.830/80. Nesse sentido, é o entendimento 
sumulado pelo STJ no enunciado nº 392, de que a Fazenda Pública pode 
emendar ou substituir a CDA quando se tratar de correção de erro material ou 
formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução.  (...) No caso, 
verifica-se que o Juízo a quo não oportunizou ao Conselho Profissional a 
possibilidade de retificação da CDA, para que apresentasse novo título 
executivo com o valor do débito devidamente corrigido, com os índices diversos 
de juros e correção monetária apresentados no documento considerado 
irregular".
2. Com efeito, destaque-se que "a jurisprudência desta Corte entende pela 
possibilidade de alteração da CDA, desde que haja simples operação aritmética 
para expurgar a parcela indevida, como no presente caso, em que houve apenas 
a adequação no cálculo dos juros de mora (substituição para a Selic)" (AgInt no 
AREsp 1.254.709/SP, rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe de 4.9.2020).
3. No mais, verifica-se que a alteração do entendimento da origem – no sentido 
de ser possível a retificação da CDA, a despeito dos erros contidos –  exige, 
necessariamente, o reexame de matéria de fato, o que é inviável em Recurso 
Especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 16.5.2023.

A Corte de origem, quando do julgamento do recurso de Apelação 

interposto pelo recorrido, ponderou: 

Depreende-se da CDA colacionada aos autos (1º grau – evento 1 
– CDA4) que a execução das anuidades dos anos de 2013 a 2017, objeto da 
presente demanda, possui fundamento legal válido, uma vez que há a indicação 
da Lei nº 12.514/2011, norma que embasa a cobrança das anuidades devidas aos 
conselhos profissionais, a qual foi declarada constitucional pelo STF na ADI 
4697 (Plenário, Rel. Min. Edson Fachin, DJe30.3.2017).

(...)
No entanto, a despeito da higidez da CDA no tocante ao 

fundamento legal para a cobrança das anuidades (Lei nº 12.514/2011), o fato é 
que o título executivo padece de vício relativo aos critérios de juros e correção 
monetária nele estabelecidos, eis que destoa daqueles legalmente previstos.

No que concerne à atualização da dívida, o artigo 37-A, da Lei 
10.522/2002, estabelece que os créditos, de qualquer natureza, das autarquias e 
fundações públicas federais, não pagos nos prazos previstos na legislação, 
“serão acrescidos de juros e multa de mora, calculados nos termos e na forma da 
legislação aplicável aos tributos federais.”

Dessa forma, o Manual de Orientação de Procedimentos para os 
Cálculos na Justiça Federal prevê o seguinte no item 2.6 de seu anexo, in verbis:

(...)
Da análise do item 2.3.1.2 supracitado, depreende-se que para 

fatos geradores a contar de abril de 1995 incidem sobre as dívidas fiscais da 
Fazenda Nacional correção monetária e juros de mora correspondentes à Taxa 
Selic até o mês anterior ao pagamento, e a 1%, no mês do pagamento, bem 
como multa de mora de 20%sobre o valor do débito atualizado monetariamente.

No mais, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou o entendimento acerca da legitimidade da Taxa Selic como índice de 
correção monetária e de juros de mora para fins de atualização dos débitos 
tributários pagos em atraso, mediante o procedimento previsto no artigo 543-C 
do CPC/73 (recursos repetitivos), atual artigo 1.036 do CPC/2015.

(...)
Entretanto, a despeito dos erros contidos na CDA, relativamente 

aos critérios de juros e correção monetária, seria possível a sua substituição até a 
decisão de primeira instância, de acordo com o artigo 2º, §8º, da Lei 6.830/80.

Nesse sentido, é o entendimento sumulado pelo STJ no 
enunciado nº 392, de que a Fazenda Pública pode emendar ou substituir a CDA 
quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação 
do sujeito passivo da execução. Confira-se:
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Superior Tribunal de Justiça

(...)
No caso, verifica-se que o Juízo a quo não oportunizou ao 

Conselho Profissional a possibilidade de retificação da CDA, para que 
apresentasse novo título executivo com o valor do débito devidamente corrigido, 
com os índices diversos de juros e correção monetária apresentados no 
documento considerado irregular.

Com efeito, destaque-se que "a jurisprudência desta Corte entende pela 

possibilidade de alteração da CDA, desde que haja simples operação aritmética para 

expurgar a parcela indevida, como no presente caso, em que houve apenas a 

adequação no cálculo dos juros de mora (substituição para a Selic)" (AgInt no 

AREsp  1.254.709/SP, rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 

julgado em 31/8/2020, DJe de 4/9/2020). 

No mesmo sentido:

CÁLCULO ARITMÉTICO PARA SE RETIFICAR O 
VALOR INSCRITO. NULIDADE DA CDA. INEXISTÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRETENSÃO DE ALTERAR A BASE 
DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. INCURSÃO NO CONTEXTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. 

1. Em relação as CDAs, o Tribunal local consignou: "Entendo 
que as certidões da dívida ativa nº 1.221.329.749 e 1.222.998.469, após devida 
retificação para aplicar os juros conforme a Selic, preenchem todos os requisitos 
previstos no art. 202 do CTN e não padecem de irregularidade quanto à 
inscrição do débito, não se configurando a nulidade alegada pela empresa na 
inicial, bastando a realização de mero cálculo aritmético para adequação dos 
juros. (...) Desta forma, entendo que a decisão de primeiro grau corretamente 
reconheceu a impossibilidade de aplicação dos juros previstos na Lei Estadual nº 
13.918/09, sendo inviável reconhecer a nulidade das CDAs, uma vez que é 
possível a revisão dos valores inscritos, de modo a afastar a lei inconstitucional, 
aplicando-se a Selic." (fls. 32-35, e-STJ, grifos acrescidos). 

2. Conforme já mencionado no decisum monocrático, o acórdão 
recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ no sentido de que "é 
possível prosseguir na execução fiscal sem necessidade de emenda ou 
substituição da CDA, quando viável o decote das parcelas do título executivo 
fiscal tidas por ilegais na sentença por simples cálculo aritmético, permanecendo 
incólume a presunção de liquidez e certeza do título executivo" (REsp 
1.887.677/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
5.10.2020). 

3. No que toca aos honorários advocatícios, a Corte estadual 
asseverou: "Quanto aos honorários advocatícios, entendo que no caso em tela 
deve- se aplicar o disposto no artigo 85 caput e §§ 2º e 3º, do Código de 
Processo Civil, que dispõem acerca da fixação dos honorários advocatícios entre 
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Superior Tribunal de Justiça

o mínimo de 1 % e o máximo de 20% sobre o proveito econômico obtido, in 
verbis: (...) Assim, pelo meu voto, a decisão merece parcial reforma apenas para 
condenar a agravada em honorários advocatícios fixados no percentual mínimo 
previsto em desfavor da Fazenda Pública, sobre o valor reconhecido como 
excesso de execução após o recálculo da dívida com o afastamento da lei 
declarada inconstitucional." (fls. 36-37, e-STJ, grifos acrescentados) 

4. Rever o entendimento do Tribunal de origem quanto à 
imposição dos ônus sucumbenciais demanda revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos porque os critérios de valoração previstos na lei 
processual e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, aos 
quais competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática, o 
que se se mostra inviável em Recurso Especial, por óbice da Súmula 7/STJ. 

5. Conforme já transcrito na decisão agravada, correta a 
incidência da Súmula 7/STJ ao caso dos autos.

6. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.791.067/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16.12.2021)

No mais, verifica-se que a alteração do entendimento da origem – no 

sentido de ser possível a retificação da CDA, a despeito dos erros contidos – exige, 

necessariamente, o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de recurso 

especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. CDA. SUBSTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. COMPENSAÇÃO. PROVA. 
FUNDAMENTO IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 

1. "A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa 
(CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de 
erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução 
(Súmula 392 do STJ)" (REsp 1.045.472/BA, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009). 

2. Não há como, em sede de recurso especial, cujo rito se 
encontra adstrito à matéria de direito, reanalisar a validade da CDA declarada 
pelo Tribunal de origem, visto que isso necessariamente implicaria revolver o 
conjunto fático-probatório, o que esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ. 

3. "No tocante à compensação, o STJ tem entendimento de que é 
essencial a comprovação pelo contribuinte de que efetivamente recolheu os 
tributos discutidos, mediante juntada de, pelo menos, alguns recibos, não sendo 
necessária, contudo, a juntada, aos autos do próprio processo de conhecimento, 
de todas as guias de recolhimento tributário" (AgInt no AREsp 1.262.824/SP, 
rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, julgado em 
05/02/2019, DJe 14/02/2019). 

4. Havendo fundamentos suficientes para a manutenção do aresto 
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Superior Tribunal de Justiça

recorrido, não impugnados nas razões do especial, incide, à espécie, por 
analogia, a Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente, e o 
recurso não abrange todos eles". 

5. Agravo Interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.469.973/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
14/2/2022, DJe de 16/2/2022)

Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 

sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2023/0063647-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50511838620194025101

Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARILENA CRISTINA EKSTERMAN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO EST.DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADOS : CARLOS ALEXANDRE FIAUX RAMOS - RJ058327

EURICO MEDEIROS CAVALCANTI - RJ105581
ISIS CYTRYNBAUM SPATZ - RJ207431

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
CONSELHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E AFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARILENA CRISTINA EKSTERMAN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO EST.DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADOS : CARLOS ALEXANDRE FIAUX RAMOS - RJ058327

EURICO MEDEIROS CAVALCANTI - RJ105581
ISIS CYTRYNBAUM SPATZ - RJ207431

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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